
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

RESOLUÇÃO NQ. 41, DE ].6 DE DEZEMBRO DE 2020

Aprovar a atualização do Estatuto da Auditoria
Interna do Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes -- DNIT.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES -- CONSAD/DNIT, no uso das atribuições que Ihe são conferidas
pelo art. 8Q, inciso Xll, do Anexo 1, do Decreto ng. 8.489, de ]-0 de julho de 2015, e pelo art. 29, inciso Xll,
e art. 30 do Anexo da Resolução CONSAD/DNIT nQ. 35, de 17 de julho de 2019, e tendo em vista o art.
15P, parágrafo 3g, do Decreto ne. 3.591, de 06 de setembro de 2000, e o disposto na Instrução
Normativa ng. 03, de 09 de junho de 2017, e na Instrução Normativa n9. 13, de 06 de maio de 2020.
ambas da Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da União - SFC/CGU; o
constante no processo ng. 50600.017055/2020-10, e a deliberação ocorrida na 140g Reunião Ordinária
do Conselho de Administração do DNIT, realizada no dia 16 de dezembro de 2020, resolve:

Art. le Aprovar a atualização do Estatuto da Auditoria Interna do Departamento Nacional
de Infraestrutura de Transportes - DNIT.

Art. 29 Fica revogada a Resolução CONSAD/DNIT ng. 40, de 17 de novembro de 2020

Art. 3Q Esta Resolução entra em vigor em 04 de janeiro de 2021.

MARCELO S. PAl@CUNHA FILHO

PRESIDENTE DO C9WgÉ LHO DE ADMINISTRAÇÃO DO DNIT
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Art. 4º Autorizar a Superintendência de Outorgas (SOG), em articulação junto à
CDRJ, a promover ajustes de forma que se façam necessários no texto da minuta de
contrato apresentada.

Art. 5º Prorrogar por mais 30 (trinta) dias o prazo estabelecido no item V do
Acórdão 143-2020-Antaq.

Art. 6º Cientificar a Companhia Docas do Rio de Janeiro (CDRJ) e Petróleo
Brasileiro S.A. (Petrobras) acerca da presente decisão.

Art. 7º Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União - DOU.

EDUARDO NERY MACHADO FILHO

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES

SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO
DE PASSAGEIROS

PORTARIA Nº 1.115, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020

A SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de
suas atribuições, e em conformidade com o art. 8º da Resolução nº 5.818, de 03 de maio
de 2018, e considerando o que consta no processo nº 50500.024708/2020-45, resolve:

Art. 1º Deferir o pedido da empresa EXPRESSO UNIÃO LTDA, CNPJ nº
19.350.180/0001-60, para a inclusão dos mercados a seguir em sua Licença Operacional -
LOP, de número 127:

I - De: Araxá (MG) para: Catalão (GO), Cristalina (GO) e Luziânia (GO).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PRISCILLA NUNES DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 1.116, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020

A SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de
suas atribuições, e em conformidade com o art. 8º da Resolução nº 5.818, de 03 de maio
de 2018, e considerando o que consta no processo nº 50500.024738/2020-51, resolve:

Art. 1º Deferir o pedido da empresa EXPRESSO UNIAO LTDA, CNPJ nº
19.350.180/0001-60, para a inclusão dos mercados a seguir em sua Licença Operacional -
LOP, de número 127:

I - De: PETRÓPOLIS/RJ Para: MONTES CLAROS/MG, BOCAIUVA/MG,
BUENÓPOLIS/MG, CORINTO/MG, CURVELO/MG, SETE LAGOAS/MG.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PRISCILLA NUNES DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 1.117, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020

A SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de
suas atribuições, e em conformidade com o art. 8º da Resolução nº 5.818, de 03 de maio
de 2018, e considerando o que consta no processo nº 50500.035281/2020-19, resolve:

Art. 1º Deferir o pedido da empresa EXPRESSO UNIAO LTDA, CNPJ nº
19.350.180/0001-60, para a inclusão dos mercados a seguir em sua Licença Operacional -
LOP, de número 127:

I - De: AMERICANA/SP, LIMEIRA/SP e PIRASSUNUNGA/SP, Para: BARRA
MANSA/RJ e RESENDE/RJ

II - De: RIBEIRAO PRETO/SP Para: RESENDE/RJ
III De: UBERABA/MG e UBERLANDIA/MG Para: RESENDE/RJ e RIBEIRAO

PRETO/SP
Art. 2º Conhecer o pedido de impugnação das empresas AUTO VIAÇÃO 1001

LTDA., CNPJ nº 30.069.314/0001- 01, AUTO VIAÇÃO CATARINENSE LTDA., CNPJ nº
82.647.884/0001- 35 e VIAÇÃO COMETA S/A , CNPJ nº 61.084.018/0001-03 e, no mérito,
negar-lhe provimento.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PRISCILLA NUNES DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 1.119, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020

A SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de
suas atribuições, e em conformidade com o inciso IX do art. 8º da Resolução nº 5.818, de
03 de maio de 2018, e o que consta no processo nº 50500.135380/2020-91, resolve:

Art. 1º Autorizar as empresas relacionadas no Anexo desta Portaria para a
prestação do serviço regular de transporte rodoviário coletivo interestadual e internacional
de passageiros, sob o regime de autorização.

Art. 2º A autorizatária deverá observar as condições previstas na Resolução
ANTT nº 4.770, de 25 de junho de 2015, e demais normativos relacionados à prestação do
serviço regular de transporte rodoviário coletivo interestadual e internacional de
passageiros, sob o regime de autorização.

Art. 3º A não observância do art. 24 da Resolução ANTT nº 4.770, de 25 de
junho de 2015, implica na extinção da autorização delegada pela ANTT.

Art. 4º Será declarada a nulidade do Termo de Autorização, quando verificada
a ilegalidade do ato, impedindo os efeitos jurídicos que ordinariamente deveriam produzir,
além de desconstituir os já produzidos, respeitados o princípio da ampla defesa e do
contraditório.

Art. 5º A autorização poderá ser extinta mediante cassação, em caso de perda
das condições indispensáveis ao cumprimento do objeto da autorização ou infração grave,
apuradas em processo regular instaurado conforme disposto em resolução.

Art. 6º A não observância do disposto nesta Portaria implicará na aplicação das
sanções previstas em resolução específica.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PRISCILLA NUNES DE OLIVEIRA

ANEXO

. Razão Social CNPJ TAR

. VIACAO CATARINA TRANSPORTES DE PASSAGEIROS LTDA 28.414.054/0001-12 0392

. VIACAO SAO MIGUEL LTDA 19.156.512/0001-70 0393

PORTARIA Nº 1.121, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020

A SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de
suas atribuições, e em concordância com o art. 8º da Resolução nº 5.818, de 03 de maio
de 2018, e considerando o que consta no processo nº 50500.134559/2020-21, resolve:

Art. 1º Deferir o pedido da Empresa Auto Viação Progresso S/A., CNPJ nº
10.788.677/0001-90, para a supressão das linhas PRINCESA ISABEL(PB) - RECIFE(PE), prefixo
13-0006-00 e PRINCESA ISABEL(PB) - RECIFE(PE), prefixo 13-0043-00, com a paralisação dos

mercados a seguir em sua Licença Operacional - LOP, de número 26, a partir de
13/03/2021, em atendimento ao § 1º, art. 45 da Resolução nº 4.770/2015:

I - De: PRINCESA ISABEL (PB) Para: SERTANIA (PE), ARCOVERDE (PE), PESQUEIRA
(PE), BELO JARDIM (PE), FLORES (PE) e CUSTODIA (PE).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PRISCILLA NUNES DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 1.122, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020

A SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de
suas atribuições, e em conformidade com o art. 8º da Resolução nº 5.818, de 03 de maio
de 2018, e considerando o que consta no processo nº 50500.032944/2020-35, resolve:

Art. 1º Deferir o pedido da empresa REAL EXPRESSO LIMITADA, CNPJ nº
25.634.551/0001-38, para a inclusão dos mercados a seguir em sua Licença Operacional -
LOP, de número 54:

I - De: Araguari (MG) para: Rio de Janeiro (RJ);
II - De: Caldas Novas (GO) para: Belo Horizonte (MG), Juiz de Fora (MG) e Rio

de Janeiro (RJ); e
III - De: Uberlândia (MG) para: Rio de Janeiro (RJ)
Art. 2º Conhecer os pedidos de impugnação das empresas AUTO VIAÇÃO

CATARINENSE LTDA., CNPJ nº 82.647.884/0001-35, AUTO VIAÇÃO 1001 LTDA., CNPJ nº
30.069.314/0001-01, VIAÇÃO COMETA S/A., CNPJ nº 61.084.018/0001-03 e EMPR ES A
GONTIJO DE TRANSPORTES LTDA., CNPJ nº 16.624.611/0001-40 e, no mérito, negar-lhes
provimento.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PRISCILLA NUNES DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 1.124, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020

A SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de
suas atribuições, e em conformidade com o art. 8º da Resolução nº 5.818, de 03 de maio
de 2018, e considerando o que consta no processo nº 50500.024724/2020-38, resolve:

Art. 1º Deferir o pedido da empresa EXPRESSO UNIAO LTDA, CNPJ nº
19.350.180/0001-60, para a inclusão dos mercados a seguir em sua Licença Operacional -
LOP, de número 127:

I - De: JOÃO MONLEVADE/MG Para: IBATIBA/ES.
Art. 2º Conhecer os pedidos de impugnação da EMPRESA GONTIJO DE

TRANSPORTES LIMITADA, CNPJ nº 16.624.611/0098-73, e, no mérito, negar-lhes
provimento.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PRISCILLA NUNES DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 1.125, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020

A SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de
suas atribuições, e em conformidade com o art. 8º da Resolução nº 5.818, de 03 de maio
de 2018, e considerando o que consta no processo nº 50500.005151/2020-43, resolve:

Art. 1º Deferir o pedido da empresa GUERINO SEISCENTO TRANSPORTES S.A,
CNPJ nº 72.543.978/0001-00, de desistência na operação dos mercados autorizados por
meio da Portaria nº 950, de 2020.

Art. 2º Revogar a Portaria nº 950, de 8 de outubro de 2020, publicada no D.O.U
de 12 de novembro de 2020, seção 1, pág. 216.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PRISCILLA NUNES DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 1.126, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2020

A SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de
suas atribuições, e em conformidade com o art. 8º da Resolução nº 5.818, de 03 de maio
de 2018, e considerando o que consta no processo nº 50500.029408/2020-52, resolve:

Art. 1º Deferir o pedido da empresa AUTO VIACAO GADOTTI LTDA, CNPJ nº
02.659.207/0001-06, para a inclusão dos mercados a seguir em sua Licença Operacional -
LOP, de número 151:

I - De: BLUMENAU (SC), INDAIAL (SC) e TIMBO (SC) Para: EMBU DAS ARTES (SP),
OSASCO (SP), SANTO ANDRE (SP), SÃO CAETANO DO SUL (SP) e SÃO PAULO (SP);

II - De: GARUVA (SC) Para: EMBU DAS ARTES (SP), OSASCO (SP), SANTO ANDRE
(SP), SÃO BERNARDO DO CAMPO (SP), SÃO CAETANO DO SUL (SP) e SÃO PAULO (SP);

III - De: GUARAMIRIM (SC), JARAGUA DO SUL (SC), MASSARANDUBA (SC) Para:
OSASCO (SP), SANTO ANDRE (SP), SÃO BERNARDO DO CAMPO (SP), SÃO CAETANO DO SUL
(SP) e SÃO PAULO (SP); e,

IV - De: JOINVILLE (SC) Para: SANTO ANDRE (SP) e SÃO CAETANO DO SUL
(SP).

Art. 2º Conhecer o pedido de impugnação das empresas AUTO VIAÇÃO 1001
LTDA., CNPJ nº. 30.069.314/0001- 01, AUTO VIAÇÃO CATARINENSE LTDA., CNPJ nº
82.647.884/0001- 35 e VIAÇÃO COMETA S/A., CNPJ nº. 61.084.018/0001-03 e, no mérito,
negar -lhe provimento.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PRISCILLA NUNES DE OLIVEIRA

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA
DE TRANSPORTES

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

RESOLUÇÃO Nº 41, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2020

Aprovar a atualização do Estatuto da Auditoria
Interna do Departamento Nacional de Infraestrutura
de Transportes - DNIT.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO DEPARTAMENTO
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - CONSAD/DNIT, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 6º do Decreto nº 8.489, de 10 de julho de 2015, e pelo
art. 15, § 3º, do Decreto nº 3.591, de 6 de setembro de 2000, e tendo em vista o disposto
na Instrução Normativa nº 3, de 9 de junho de 2017, e na Instrução Normativa nº 13, de
6 de maio de 2020, ambas da Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria-
Geral da União - SFC/CGU, o constante no processo nº 50600.017055/2020-10, e a
deliberação ocorrida na 140 ª Reunião Ordinária do CONSAD/DNIT, realizada no dia 14 de
dezembro de 2020, resolve:

Art. 1º Aprovar o Estatuto da Auditoria Interna do Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes - DNIT.

Art. 2º Fica revogada a Resolução CONSAD/DNIT nº 40 de 17 de novembro de
2020.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor em 04 de janeiro de 2021.

MARCELO SAMPAIO CUNHA FILHO

Jackson
Destacar
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ANEXO

ESTATUTO DA AUDITORIA INTERNA
DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES
CAPÍTULO I
DO OBJETO
Art. 1º Constitui objeto deste Estatuto estabelecer o conjunto de regras de

organização e de funcionamento da Auditoria Interna do Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes - AUDNIT, nos termos da Instrução Normativa nº 3, de 9 de
junho de 2017, e da Instrução Normativa nº 13, de 6 de maio de 2020, ambas da
Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da União - SFC / CG U .

CAPÍTULO II
DA DEFINIÇÃO, DO PROPÓSITO E DA MISSÃO
Art. 2º A AUDNIT, vinculada administrativamente ao Conselho de

Administração, nos termos do art. 15, § 3º, do Decreto nº 3.591, de 6 de setembro de
2000, é uma das instâncias de integridade do DNIT, em conjunto com a Corregedoria, a
Ouvidoria e a Comissão de Ética.

Parágrafo único. A AUDNIT poderá, no limite das suas competências, fornecer
subsídios à Coordenação-Geral de Integridade, conforme art. 178 do Regimento Interno do
DNIT, aprovado pela Resolução nº 39, de 17 de novembro de 2020, do Conselho de
Administração do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes -
CO N S A D / D N I T .

Art. 3º O propósito da AUDNIT é contribuir com os objetivos do DNIT mediante
um enfoque sistemático para avaliar e propor ações de aperfeiçoamento nos processos de
gestão de risco, de governança e de controles internos, assim como apoiar
permanentemente as demais instâncias de integridade do DNIT e os órgãos de controle
interno e externo no exercício de suas missões institucionais.

Art. 4º A AUDNIT tem a missão de aumentar e proteger o valor organizacional
do DNIT, fornecendo avaliação, assessoria e aconselhamento objetivos, baseados em riscos,
em conformidade com a legislação vigente e com os princípios norteadores da
Administração Pública Federal.

Parágrafo único. Para garantir o cumprimento da missão da AUDNIT de que
trata o caput, caberá ao Conselho de Administração:

I- aprovar o plano anual de atividades de auditoria interna, nos termos do art.
11, inciso IX, do Regimento Interno do DNIT;

II - prover à AUDNIT os recursos humanos e materiais, inclusive capacitação;
e

III - garantir livre acesso da AUDNIT a processos, documentos e informações no
âmbito do DNIT.

CAPÍTULO III
DA INDEPENDÊNCIA E DA OBJETIVIDADE
Seção I
Da Atividade
Art. 5º A atividade da AUDNIT é independente e objetiva, de avaliação e de

consultoria, determinada para aumentar e proteger o valor organizacional do DNIT,
auxiliando-o a alcançar seus objetivos a partir da aplicação de uma abordagem sistemática
e disciplinada, para avaliar e melhorar a eficácia dos processos de gerenciamento de riscos,
controle e governança.

§ 1º As atividades de avaliação compreendem a análise objetiva da evidência
pela AUDNIT, a fim de fornecer às partes interessadas opiniões ou conclusões
independentes a respeito de um objeto auditado.

§ 2º As atividades de consultoria compreendem ações de assessoria e de
aconselhamento, realizadas a partir da solicitação específica dos gestores, e devem abordar
assuntos estratégicos da gestão, como os processos de governança, de gerenciamento de
riscos e de controles internos.

Seção II
Dos Deveres
Art. 6º Os servidores da AUDNIT deverão adotar uma atitude objetiva, imparcial

e isenta no exercício do seu trabalho, no que tange à coleta, avaliação e comunicação de
informações acerca da atividade ou processo examinado, realizando uma avaliação
equilibrada de todas as circunstâncias relevantes, não podendo ser influenciados
indevidamente por seus próprios interesses ou por outros na formação de julgamentos.

Art. 7º Os servidores da AUDNIT deverão informar sobre eventuais situações de
conflito de interesses, existentes ou supervenientes, que possam comprometer os
trabalhos de auditoria.

Seção III
Das Vedações
Art. 8º É vedado aos servidores da AUDNIT:
I - assumir responsabilidades alheias à AUDNIT;
II - participar de qualquer comitê, comissão ou grupo de trabalho que exerça

atos de gestão;
III - avaliar atividade na qual tenha tido responsabilidade como consultor ou

avaliador durante o ano imediatamente anterior;
IV - avaliar operações pelas quais tenha interesse profissional, pessoal ou se

declare suspeito, nos termos do Capítulo VII da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999;
e

V - desenvolver procedimentos, implementar controles, instalar sistemas ou
preparar registros, a menos que sejam próprios da sua área.

CAPÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA DE REPORTE
Seção I
Da Organização
Art. 9º A AUDNIT será integrada pelo Auditor e por quatro de Assistentes de

Auditoria, submetidos hierarquicamente ao Auditor, que atenderão:
I - demandas internas: relacionadas ao planejamento e à realização de

auditorias planejadas e especiais no DNIT, com atuação voltada tanto para a área-fim como
para a área meio, em especial as previstas nos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX e XI do
art. 10; e

II - demandas externas: relacionadas à sistematização, ao acompanhamento e
ao controle das informações requeridas pelos órgãos de controle externo, em especial as
previstas nos incisos IV, V, VII, VIII e X do art. 10.

Parágrafo único. As demandas internas e externas de que trata o caput deverão
ser atendidas dentro de um prazo razoável e conforme seu planejamento baseado em
riscos, para assegurar o cumprimento da missão de que trata o art. 4º.

Seção II
Das Competências
Art. 10. À AUDNIT compete:
I - fiscalizar o desempenho da gestão orçamentária, financeira, administrativa,

contábil, de pessoal e patrimonial e demais sistemas administrativos e operacionais da
autarquia, de acordo com o plano anual de atividades de auditoria interna aprovado pelo
Conselho de Administração e pela Controladoria-Geral da União - CGU;

II - criar condições indispensáveis para assegurar eficácia nos controles internos
e externos e procurar garantir regularidade na arrecadação da receita e na realização da
despesa;

III- elaborar relatório das auditorias realizadas, bem como acompanhar e
controlar a implementação de suas recomendações;

IV - apoiar e acompanhar a implementação das recomendações e
determinações dos órgãos e das unidades do Sistema de Controle Interno do Poder
Executivo Federal e do Tribunal de Contas da União, bem como elaborar relatório anual da
situação das demandas;

V - responder pela sistematização, acompanhamento e controle das
informações requeridas pelos órgãos de controle do Governo Federal;

VI - elaborar o plano anual de atividades da auditoria interna, bem como o
relatório anual de atividade da auditoria interna, a serem encaminhados à Secretaria
Federal de Controle Interno da CGU e ao Conselho de Administração;

VII - orientar, subsidiariamente, os dirigentes quanto ao cumprimento dos
princípios e das normas de controle;

VIII - Apoiar a estruturação e o funcionamento da primeira e da segunda linhas
de defesa da gestão, por meio da prestação de serviços de avaliação ou de consultoria;

IX- examinar e emitir pareceres sobre a Prestação de Contas Anual do DNIT e
Tomadas de Contas Especiais;

X - comunicar à Secretaria Federal de Controle Interno os fatos irregulares que
causaram prejuízo ao erário, após dar ciência à Diretoria Colegiada e ao Conselho de
Administração e depois de esgotadas todas as medidas corretivas do ponto de vista
administrativo para seu saneamento;

XI - recomendar a instauração de Tomada de Contas Especial e acompanhar
seus prazos; e

XII - propor à Diretoria-Geral e ao Conselho de Administração a realização de
auditorias ou inspeções, quando houver elementos que as justifiquem.

Seção III
Da Nomeação
Art. 11. O titular da AUDNIT é o Auditor, que se reporta diretamente ao

Conselho de Administração e ao Diretor Geral.
Art. 12. A nomeação, designação, exoneração ou dispensa do titular da AUDNIT

depende de prévia aprovação da CGU, nos termos do art. 15, § 5º, do Decreto nº 3.591,
de 2000.

§ 1º É nula a nomeação, designação, exoneração ou dispensa do titular da
AUDNIT em desconformidade ao caput.

§ 2º A permanência da AUDNIT sem titular submetido à CGU não deverá
exceder noventa dias.

§ 3º Fica dispensada de submissão à CGU a designação de substituto para a
função de Auditor, mantida a exigência de aprovação pela Diretoria Colegiada.

§ 4º O desempenho do Auditor será avaliado pela Conselho de Administração
pelo menos uma vez ao ano.

Art. 13. O Diretor-Geral e Conselho de Administração deverão verificar
previamente se o indicado atende as condições gerais e especiais previstas na legislação de
regência para ser nomeado ou designado para exercer o cargo de titular, inclusive no que
diz respeito a eventual conflito de interesses ou nepotismo.

Art. 14. O Diretor Geral submeterá a indicação do titular da AUDNIT à
aprovação do Conselho de Administração e após, à aprovação da CGU, observado o prazo
previsto no § 2º do art. 12.

Art. 15. Não poderão ser indicados para o cargo de Auditor, titular e substituto,
os que tenham sido, nos últimos oito anos:

I - responsáveis por atos julgados irregulares por decisão definitiva do Tribunal
de Contas da União, dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Distrito Federal, bem como
dos Tribunais de Contas dos Municípios;

II - responsáveis por contas certificadas como irregulares pela CGU ou pelos
órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal;

III - punidos, em decisão da qual não caiba recurso administrativo, em processo
disciplinar;

IV- responsáveis pela prática de ato tipificado como causa de inelegibilidade,
nos termos da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990.

§ 1º O titular da AUDNIT e seu substituto deverão manter as condições
necessárias à sua aprovação pelo Conselho de Administração durante todo o exercício de
suas funções.

§ 2º A superveniência de qualquer fato impeditivo à manutenção das condições
e exigências a que se refere o caput ensejará a exoneração do titular, do interino ou do
substituto da AUDNIT em até trinta dias, contados da ciência formal do fato pelo Diretor-
Geral.

Art. 16. O Auditor exercerá o cargo de titular pelo prazo de até três anos
consecutivos, a contar de sua posse, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual
período, conforme este Estatuto, desde que não contrarie as deliberações da CGU.

Parágrafo único. Finda a prorrogação referida no caput, se a manutenção do
titular for imprescindível para a finalização de trabalhos considerados relevantes, o
Conselho de Administração poderá prorrogar a designação por mais 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias, mediante decisão fundamentada e que contenha análise de plano
de ação para transferência das referidas atividades relevantes.

CAPÍTULO V
DA AUTORIDADE E DA RESPONSABILIDADE
Art. 17. São atribuições do Auditor:
I - planejar, organizar e supervisionar as atividades concernentes às

competências estabelecidas para a AUDNIT, de modo a otimizar e conferir-lhes eficiência e
eficácia;

II - planejar e implementar rotinas, técnicas, processos e metodologias
referentes às atividades de auditoria, tendo em conta as boas práticas existentes tanto no
serviço público quanto na iniciativa privada;

III - desenvolver e documentar a metodologia da atividade de auditoria;
IV - assegurar a qualidade e a fidedignidade das informações necessárias ao

adequado desempenho das competências da AUDNIT;
V - elaborar o plano anual de atividades da auditoria interna, monitor sua

execução, e elaborar o relatório anual de atividade da auditoria interna, a serem
encaminhados à Secretaria Federal de Controle Interno da CGU e ao Conselho de
Administração;

VI - comunicar os resultados dos exames de auditoria interna aos interessados
e informar ao Conselho de Administração os achados e ações realizadas pelo auditado

VII - comunicar à Secretaria Federal de Controle Interno os fatos irregulares que
causaram prejuízo ao erário, após dar ciência à Diretoria Colegiada e ao Conselho de
Administração e depois de esgotadas todas as medidas corretivas do ponto de vista
administrativo para seu saneamento;

VIII- identificar potenciais riscos de fraude e realizar o adequado e tempestivo
encaminhamento dos fatos à Diretoria Colegiada e ao Conselho de Administração

IX - manter confidencialidade da informação recebida e utilizá-la unicamente
para os propósitos de revisão e avaliação;

X - estabelecer e manter um programa de melhoria da qualidade da atividade
de AUDNIT;

XI - acompanhar a Prestação de Contas Anual do DNIT e as Tomadas de Contas
Especiais;

XII - monitorar a implementação das recomendações e determinações dos
órgãos e das unidades do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e do
Tribunal de Contas da União; e

XIII- verificar se as ações de aprimoramento dos processos de gestão de riscos,
de controles internos e de governança são implementadas em prazo compatível com a
relevância e a urgência da matéria.

XIV - estabelecer e revisar periodicamente, junto com o Conselho de
Administração, o plano de auditoria interna baseado em riscos.

XV - reportar ao Conselho de Administração interferências, de fato ou veladas,
na determinação do escopo da Auditoria Interna, na execução do trabalho e na
comunicação dos resultados obtidos.

CAPÍTULO VI
DO PROGRAMA DE GESTÃO E MELHORIA DA QUALIDADE
Art. 18. A AUDNIT manterá o Programa de Garantia de Qualidade e Melhoria -

PGMQ, que tem por objetivo avaliar a qualidade, produzir informações gerenciais e
promover a melhoria contínua de suas atividades.

Art. 19. As avaliações internas do PGMG deverão incluir:
I - os processos de planejamento;
II - a execução dos trabalhos; e
III - a comunicação dos resultados e de monitoramento.
Parágrafo único. Os resultados das avaliações de que trata o caput serão

utilizados como base para os processos de capacitação dos servidores da AUDNIT e de
melhoria contínua das atividades.

Art. 20. As avaliações externas do PGMG serão realizadas, pelo menos uma vez
a cada cinco anos, por avaliador ou equipe de avaliação, qualificada e independente.
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Art. 21. O Auditor comunicará anualmente os resultados do PGMQ ao Diretor-

Geral e ao Conselho de Administração, esclarecendo:

I - o escopo, a frequência e os resultados das avaliações internas e externas

realizadas;

II - o nível de conformidade da AUDNIT de acordo com a escala adotada;

III - as oportunidades de melhoria identificadas;

IV - as fragilidades encontradas que possam comprometer a qualidade das

atividades;

V - os planos de ação corretiva, se for o caso;

VI - o andamento das ações para melhoria das atividades; e

VII - a qualificação e a independência da equipe de assessoria ou avaliação,

quando for o caso.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação do presente

Estatuto serão dirimidos pelo Conselho de Administração, ad referendum da CG U .

DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA

COORDENAÇÃO-GERAL DE MANUTENÇÃO
E RESTAURAÇÃO RODOVIÁRIA

PORTARIA Nº 7.525, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020

A COORDENAÇÃO-GERAL DE MANUTENÇÃO E RESTAURAÇÃO RODOVIÁRIA DO

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das

atribuições que lhe foram subdelegadas pelo Diretor Geral do DNIT, conforme Portaria nº

7483, de 23 de dezembro de 2020 (SEI! nº 7210066), bem como Artigo 7º da Instrução de

serviço número 17/2016 e as demais informações constantes no processo nº

50606.004705/2020-15, resolve:

RATIFICAR o RECONHECIMENTO E DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 176/2020

proferida pela Coordenação de Engenharia da Superintendência Regional do DNIT no

Estado de Minas Gerais conforme consta no documento (SEI! nº 7166770) referente à

Situação de EMERGÊNCIA na Rodovia Federal BR-116/MG, no segmento compreendido

entre o Km 656 e o km 721, haja vista as condições em que se encontra a referida rodovia

e a situação calamitosa deste segmento e nas demais informações constantes no processo

nº 50606.004705/2020-15.

ALLAN MAGALHÃES MACHADO

Coordenador-Geral

Ministério da Justiça e Segurança Pública

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 688, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020

Dispõe sobre a prorrogação do emprego da Força
Nacional de Segurança Pública - FNSP, em apoio à
Fundação Nacional do Índio.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA substituto, no uso

das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da CRFB,

c/c o inciso III do art. 1º do Decreto nº 8.851, de 20 de setembro de 2016, e tendo em

vista a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, o Decreto nº 5.289, de 29 de novembro de

2004, a Portaria MJ nº 3.383, de 24 de outubro de 2013, a Portaria MJSP nº 641, de 20 de

novembro de 2020, o contido nos Processos Administrativos nº 00734.001706/2020-66, nº

08620.003304/2020-95, e na Medida Cautelar na Arguição de Descumprimento de Preceito

Fundamental nº 709, resolve:

Art. 1º Autorizar a prorrogação do emprego da Força Nacional de Segurança

Pública, em apoio à Fundação Nacional do Índio, nas atividades e nos serviços

imprescindíveis à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do

patrimônio, em caráter episódico e planejado, a contar de 1º de janeiro de 2021 a 28 de

fevereiro de 2021, nas barreiras previstas no "Plano de Barreiras Sanitárias para os Povos

Indígenas Isolados e de Recente Contato", no âmbito da Arguição de Descumprimento de

Preceito Fundamental nº 709/DF, na Terra Indígena Alto Rio Negro, situada no Município

de São Gabriel da Cachoeira - AM, e na Terra Indígena Enawenê-Nawê, situada no

Município de Juína - MT, mediante as atuações que se fizerem necessárias ao cumprimento

desta finalidade.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico do órgão demandante, que deverá

dispor da infraestrutura necessária à Força Nacional de Segurança Pública.

Art. 3º O contingente a ser disponibilizado obedecerá ao planejamento definido

pela Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública da Secretaria Nacional de Segurança

Pública do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 4º O prazo do apoio prestado pela Força Nacional de Segurança Pública

poderá ser prorrogado, se necessário, conforme o inciso I do § 3º do art. 4º do Decreto nº

5.289, de 29 de novembro de 2004.

Art. 5º Caso a renovação não seja solicitada pelo órgão apoiado,

tempestivamente, o efetivo será retirado imediatamente após o vencimento desta

Portaria.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TERCIO ISSAMI TOKANO

POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS

ALVARÁ Nº 7.253, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA

POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei

7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte

interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/38542 -

DELESP/DREX/SR/PF/PA, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de

segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da

data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa SOCOCO S/A -

AGROINDUSTRIA DA AMAZONIA, CNPJ nº 05.832.555/0001-13 para atuar no Pará, com

Certificado de Segurança nº 3019/2020, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.254, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA

POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei

7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte

interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/58280 -

DELESP/DREX/SR/PF/SC, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data

de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa LINCE SEGURANÇA

PATRIMONIAL LTDA-ME, CNPJ nº 10.364.152/0001-27, especializada em segurança privada,

na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Segurança Pessoal, para atuar em Santa

Catarina, com Certificado de Segurança nº 2316/2020, expedido pelo DREX/SR / P F.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.255, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA

POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei

7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte

interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/61416 -

DELESP/DREX/SR/PF/SC, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data

de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa PROTEGE S.A - PROTECAO E

TRANSPORTE DE VALORES, CNPJ nº 43.035.146/0012-38, especializada em segurança

privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Transporte de Valores, para atuar em

Santa Catarina, com Certificado de Segurança nº 2746/2020, expedido pelo DR E X / S R / P F.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.256, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA

POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei

7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte

interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/61560 - DP F/ C I T / ES ,

resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de

segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da

data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa ITABIRA AGRO

INDUSTRIAL S/A, CNPJ nº 27.175.959/0001-14 para atuar no Espírito Santo, com Certificado

de Segurança nº 3026/2020, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.257, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA

POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei

7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte

interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/61657 - DP F/ S J K / S P ,

resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data

de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa LORD SEGURANCA PRI V A DA

LTDA, CNPJ nº 32.364.824/0001-37, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s)

de Vigilância Patrimonial, para atuar em São Paulo, com Certificado de Segurança nº

2822/2020, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.258, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA

POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei

7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte

interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/62944 -

DELESP/DREX/SR/PF/PA, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data

de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa FIEL VIGILANCIA LTDA, CNPJ nº

01.775.654/0004-00, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância

Patrimonial, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para atuar no Pará, com Certificado de

Segurança nº 2602/2020, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO


